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TERMO DE CONTRATO DE 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇO N2 
09/2017 QUE FAZEM ENTRE SI A 
FUNDAÇÃO OSWALDO CRUZ E A 
EMPRESA LIFE TECNOLOGIA E 
CONSULTORIA LTDA. 

A FUNDAÇÃO OSWALDO CRUZ, entidade pública criada e mantida pela União Federal, na 
forma da Lei n2 5.019/66 e do Decreto n2 66.624/70, com Estatuto aprovado pelo Decreto 
n2 4.725/03, Integrante da Administração Pública Federal Indireta e vinculada ao Ministério 
da Saúde, "ex vi" da Lei n2 7.596/87 e do Decreto n2 6.860/09, através da Vice-Presidência 
de Gestão e Desenvolvimento Institucional, com sede na Av. Brasil, 4365 - Manguinhos, 
na cidade do Rio de Janeiro - RJ, inscrita no CNPJ sob o nº 33.781.055/0001-35, neste ato 
representada por seu Vice-Presidente Sr. Mario Santos Moreira, nomeado pelo Sr. 
Presidente da República publicado no DOU de 02 de fevereiro de 2017, inscrito no CPF n2 
764.386.357-15, portador da Carteira de Identidade nº 20.295.189 CRA/RJ doravante 
denominada CONTRATANTE, e a LIFE TECNOLOGIA E CONSULTORIA LTDA, inscrita no 
CNPJ/MF sob o nº 00.660.928/0001-00, sediada na SCLN 306, Bloco "C", sala �14/115, 
bairro Asa Norte, Brasilia/DF - CEP: 70.745-530, doravante designada CONTRATADA, neste 
ato representada pelo Sra. Erlene Chaves Silva, portadora da Carteira de Identidade n9 
122898, expedida pelo OAB/RJ, e CPF n2 082.880.067-79, tendo em vista o que consta no 
Processo n!! 25380.0001697 /2016-13, e conforme a minuta aprovada pelo Parecer n2 
2131/2016/CLC/PF/FIOCRUZ/PGF /AGU, em observância às disposições Lei n2 10.520, 
de 17 de julho de 2002, do Decreto n2 5.450, de 31 de maio de 2005, do Decreto nº 2.271, de 
7 de julho de 1997, do Decreto n2 7.746, de OS de junho de 2012, das Instruções Normativas 
SLTI/MPOG nº 02, de 30 de abril de 2008, nº 02, de 11 de outubro de 2010, n2 04, de 11 de 
setembro de 2014, nº OS, de 27 de junho de 2014 e nº 01, de 19 de janeiro de 2010, da Lei 
Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, da Lei nº 11.488, de 15 de junho de 
2007, do Decreto nº 8.538, de 06 de outubro de 2015, Decreto-Lei n2 200, de.25 de fevereiro 
de 1967, Decreto nº 3.555, de 08 de agosto de 2000, Decreto n2 6.907, de 21 de julho de 
2009, Decreto nº 7.174, de 12 de maio de 2010, aplicando-se, subsidiariamente, a Lei n2 
8.666, de 21 de junho de, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do 
Pregão n2 082/2016, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO 
1.1. O objeto do presente instrumento é a contratação de horas de serviços técnicos para 
prestação de serviços de suporte aos usuários, suporte à infraestrutura de TI, suporte ao 
desenvolvimento e manutenção dos sistemas de informação, suporte à segurança da 
informação e comunicação, e suporte à gestão e inovação em TI, a fim de atender às 
demandas da Fundação Oswaldo Cruz (F'iocruz), pelo período de 12 (doze) meses, podendo 
ser prorrogado nos termos da lei, que serão prestados nas condições estabelecidas no 
Projeto básico, anexo do Edital. 
1.2. Este Termo de Contrato vincula-se ao Edital do Pregão, identificado no preâmbulo e à 
proposta vencedora, independentemente de transcrição. 
1.3. Objeto da contratação: 
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Ministério da Saúde 

fIOCRUZ 
fundaçeio Oswaldo Cruz 
Díretoria de Adminístroçeio 
Departamento de Operações Comerciais 
Núcleo de Gesteio de Contratos 

ESPECIFICAÇÃO 

Suporte aos usuários 

Suporte à infraestrutura de Tl 

Suporte ao desenvolvimento e 
manutenção dos sistemas de 
informação 

Suporte à segurança da 
informação e comunicação 

Suporte à gestão e inovação 
em TI 

TOTAL 

2. CLÁUSULA SEGUNDA - VIGÊNCIA 

QUANTIDADE 
MÁXIMA DE 

HST 
PREVISTA 

(por ano) 

172.095 

79.310 

88.935 

9.625 

15.785 

365.750 

VALOR 
UNITÁRIO 

DAHST 

R$ 31,00 

R$ 62,45 

R$ 54,00 

R$ 83,00 

R$ 64,00 

VALOR TOTAL DAS 
HST's 

R$ 5.334.945,00 

R$ 4.952.909,50 

R$ 4.802.490,00 

R$ 798.875,00 

R$ 1.010.240,00 

R$ 16.899.459,50 

2.1. O prazo de vigência deste Termo de Contrato é aquele fixado no Edital, com início na 
data de 03/04/2017 e encerramento em 03/04/2018, podendo ser prorrogado por 
interesse das partes até o limite de 60 (sessenta) meses, desde que haja autorizaçãc formal 
da autoridade competente e observados os seguintes requisitos: 

2.1.1. Os serviços tenham sido prestados regularmente; 
2.1.2. A Administração mantenha interesse na realização do serviço; 
2.1.3. O valor do contrato permaneça economicamente vantajoso para a Administração; e 
2.1.4. A CONTRATADA manifeste expressamente interesse na prorrogação. 
2.1.5. A CONTRATADA não tem direito subjetivo à prorrogação contratual. 

2.2. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante a celebração de termo 
aditivo. 

3. CLÁUSULA TERCEIRA - PREÇO 
3.1. O valor total da contratação é de R$ 16.899.459,50 (dezesseis milhões, oitocentos e 
noventa e nove mil, quatrocentos e cinquenta e nove reais e cinquenta centavos). 
3.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas 
decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, 
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, 
seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 
3.3. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos à 
CONTRATADA dependerão dos quantitativos de serviços efetivamente prestados. 

4. CLÁUSULA QUARTA- DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
4.1. Pela execução do objeto deste contrato, a FIOCRUZ pagará à CONTRATADA a 
importância total estimada de 16.899.459,50 (dezesseis milhões, oitocentos e noventa e 
nove mil, quatrocentos e cinquenta e nove reais e cinquenta centavos), à conta da dotação 
orçamentária consignada no Programa de Trabalho 10.122.2115.2000.0033, Elemento de 
Despesa 3339039, Fonte de Recursos 6151000000, Exercício de 2017, conforme Nota de 
Empenho n2 2017NE800452, de 09/02/2017, às fls. 1744, no valor de R$ 100,00 (cem 
reais). 
4.2. Nos exercícios seguintes, correrão à conta dos recursos próprios para atender às 
despesas da mesma natureza, cuja alocação será feita no início de cada exercício financeiro. 
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5. CLÁUSULA QUINTA - PAGAMENTO 

5.1. O pagamento será efetuado pela CONTRATANTE, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, 
contados da apresentação da nota fiscal, devidamente atestada pelo Gestor do Contrato, e do 
relatório mensal consolidado e em conformidade com a nota fiscal, através de ordem 
bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados pela CONTRATADA. 

5.2. Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que 
trata o inciso li do art 24 da Lei 8.666, de 1993, deverão ser efetuados no prazo de até 5 
(cinco) dias úteis, contados da data da apresentação da Nota Fiscal/Fatura, nos termos do 
art 5Q, § 32, da Lei n2 8.666, de 1993. 

' 
5.3. Os Relatórios de Atividades gerados através do sistema RSl (Requisições e Serviços 
Institucionais), fiscalizados pelos subfiscais técnicos, consolidados pelo fiscal técnico, e 
anexados à fatura emitida pela CONTRATADA, com o aceite, serão parte integrante do 
faturamento. 
5.4. A apresentação da nota fiscal deverá ocorrer no prazo de 5 (cinco) dias, contados da 
data final do período de adimplemento da parcela da contratação a que aquela se referir. 

5.5. O pagamento somente será autorizado depois de efetuado o "atesto" pelo servidor 
competente, condicionado este ato à verificação da conformidade da Nota Fiscal/Fatura 
apresentada em relação aos serviços efetivamente prestados e aos materiais empregados. 

5.6. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou dos documentos pertinentes à 
contratação, ou ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como por exemplo, 
obrigação financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o 
pagamento ficará sobrestado até que a CONTRATADA providencie as medidas saneadoras. 
Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da reguhlrização 
da situação, não acarretando qualquer ônus para a CONTRATANTE. 
5.7. Será efetuada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade 
verificada, sem prejuízo das sanções cabíveis, case se constante urna das hipóteses do art. 
36, § 6º, da Instrução Normativa SL Tl/MPOG nº 02, de 2008. 
5.8. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 
bancária para pagamento. 
5.9. Antes de cada pagamento à CONTRATADA, será realizada consulta ao SICAF e TST para 
verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital. 
5.10. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da CONTRATADA, será 
providenciada sua advertência, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias, regularize 
sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma 
vez, por igual período, a critério da CONTRATANTE. 
5.11. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a 
CONTRATANTE deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade 
fiscal quanto à inadimplência da CONTRATADA, bem como quanto à existência de 
pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários 
para garantir o recebimento de seus créditos. 
5.12. Persistindo a irregularidade, a CONTRATANTE deverá adotar as medidas necessárias à 
rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à 
CONTRATADA a ampla defesa. 
5.13. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, 
até que se decida pela rescisão do contrato, caso a CONTRATADA não regularize sua 
situação junto ao SICAF. 
5.14. Somente por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro interesse público 
de alta relevância, devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da 
CONTRATANTE, não será rescindido o contrato em execução com a Contratada 
inadimplente no SICAF. 
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6. CLÁUSULA SEXTA - REAJUSTE 

� �. �= 
6.1. O preço consignado no contrato será corrigido anualmente, observado o interregno 
mínimo de um ano, contado a partir da data limite para a apresentação da proposta, pela 
variação do IGP-M (Índice Geral de Preços do Mercado). 
6.2. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a 
partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 

7. CLÁUSULA SÉTIMA - GARANTIA DE EXECUÇÃO 
7.1. A CONTRATADA prestará garantia no valor de R$ 844.972,97 (oitocentos e quarenta e 
quatrq mil, novecentos e setenta e dois reais e noventa e sete centavos), na modalidade de 
Seguro Fiança, correspondente a 5% (cinco por cento) de seu valor total, no prazo de 10 
(dez) dias, observadas as condições previstas no Edital. 

8. CLÁUSULA OITAVA - REGIME DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS E FISCALIZAÇÃO 
8.1. O regime de execução dos serviços a serem executados pela CONTRATADA, os materiais 
que serão empregados e a fiscalização pela CONTRATANTE são aqueles previstos no Projeto 
básico, anexo do Edital. 

9. CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 

9.1. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
9.1.1. Executar fielmente os serviços contratados de acordo com as exigências neste 

Projeto Básico, Edital e Anexos. 
9.1.2. A CONTRATADA deverá formalizar a indicação do preposto, representante da 

CONTRATADA, aceito pela CONTRATANTE, para acompanhar a execução do contrata e atuar 
como interlocutor principal junto à CONTRATANTE, incumbido de receber, diligenciar, 
encaminhar e responder as principais questões trabalhistas, legais e administrativas 
referentes ao andamento contratual, sem que isso implique acréscimo aos preços 
contratados. 

9.1.3. O preposto deverá estar disponível de maneira presencial ou virtual, a critério da 
CONTRATANTE, sempre que isso se fizer necessário, segundo os critérios da 
CONTRATANTE. 

9.1.4. O preposto não poderá ser designado dentre os profissionais alocados na execução 
das ordens de serviço. 

9.1.5. O preposto deverá promover constantemente supervisão e do controle de pessoal 
alocado na prestação dos serviços, respondendo perante à CONTRATANTE por todos os atos 
e fatos gerados ou provocados por seus empregados na execução de suas atividades 
contratuais. 

9.1.6. A designação do preposto deverá acontecer na reunião inicial entre a 
CONTRATANTE e a CONTRATADA, a ser realizada em até 3 (três) dias após a publicação do 
contrato. 

9.1.7. A CONTRATADA deverá, na reunião, informar à CONTRATANTE o número de 
telefone e e-mail de contato do preposto designado. 

9.1.8. Manter as informações de contato do preposto atualizadas e disponíveis durante 
toda a vigência do contrato. 

9.1.9. A CONTRATADA deverá designar formal.mente substitutos para o preposto em suas 
ausências e/ou impedimentos. Caberão ao substituto as mesmas atribuições, restrições e 
responsabilidades do titular. 

9.1.10. Sempre que houver a necessidade de substituição do preposto, a CONTRATADA 
deverá informar à CONTRATANTE sobre o fato, por meio de ofício ou e-mail dirigido aos 
fiscais administrativos do contrato. 

9.1.11. O preposto da CONTRATADA deverá ter experiência adequada para a função, haja 
vista, a complexidade das atividades do contrato e a possibilidade de os serviços serem 
prestados em múltiplos estados do país. 
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9.1.12. A necessidade de comprovação de expenencia do preposto decorre da 
complexidade das atividades do contrato e por não haver outro meio, que não a experiência, 

• para aferir a sua capacitação. 
9.1.13. O preposto terá como principais atribuições: 

9.1.13.1. Realizar a gestão, no que cabe à CONTRATADA, dos aspectos 
administrativos e legais do contrato. 

9.1.14. O presente contrato implicará na prestação de serviços de T1 estruturados através 
de Catálogos de Serviços, podendo haver diversos Catálogos de Serviço subordinados a esta 
prestação. Deste modo, cada Catalogo de Serviço deverá contar com um Gerente Técnico, ou 
seja, lJm representante técnico que atuará como interlocutor entre a empresa prestadora do 
serviço e a Administração Pública, que será representada pelo subfiscal de contrato. Deste 
modo, além do Gerente Técnico haverá também um subfiscal para cada Catálogo de Serviços. 
Não há impedimento para que o Gerente Técnico de cada catálogo acumule esta função com 
a prestação de serviços descritos no catálogo. Por isso, o Gerente Técnico deverá ter uma 
formação mais ampla, de modo a garantir razoável interlocução para todas as áreas de 
prestação de serviço constantes no catálogo. Este gerente deverá apresentar, minimamente, 
as seguintes competências: 

9.1.14.1. Curso superior na área de Informática, Sistemas, Computação, Tecnologia 
da Informação ou similares (a ser comprovado por certificado emitido por instituição de 
nível superior); 

9.1.14.2. Especialização em Informática, Gestão na área de Sistemas, Computação, 
Tecnologia da Informação ou similares (a ser comprovado por certificado emitido por 
instituição de nível superior); 

9.1.14.3. Conhecimentos em Segurança da Informação (a ser comprovado por 
Curso de Especialização, ou Experiência em Carteira, ou Experiência em Contrato de 
Trabalho, ou Declaração do Empregador); 

9.1.14.4. Conhecimentos em !TIL (a ser comprovado por Curso, ou Certificado, ou 
Experiência em Carteira, ou Experiência em Contrato de Trabalho, ou Declaração do 
Empregador); 

9.1.14.5. Conhecimentos em COBIT (a ser comprovado por Curso, ou Certificado, ou 
Experiência em Carteira, ou Experiência em Contrato de Trabalho, ou Declaração do 
Empregador); 

9.1.14.6. Conhecimentos em Gestão de Projetos (a ser comprovado por Curso, ou 
Certificado, ou Experiência em Carteira, ou Experiência em Contrato de Trabalho, ou 
Declaração do Empregador); 

9.1.14.7. Conhecimentos em Análise de Sistemas (a ser comprovado por Curso, ou 
Certificado, ou Experiência em Carteira, ou Experiência em Contrato de Trabalho, ou 
Declaração do Empregador); 

9.1.14.8. Conhecimentos em Gestão de Processos (a ser comprovado por Curso, ou 
Certificado, ou Experiência em Carteira, ou Experiência em Contrato de Trabalho, ou 
Declaração do Empregador); 

9.1.15. O gerente técnico terá como atribuições: 
9.1.15.1. Gerenciar a execução dos serviços com o objetivo de garantir a execução 

dos mesmos dentro dos prazos estabelecidos e atendendo a todos os requisitos de 
qualidade; 

9.1.15.2. Atuar, juntamente com o requisitante do serviço na solução de qualquer 
dúvida, conflito ou desvio no atendimento; 

9.1.15.3. Executar a gestão geral do contrato por parte da CONTRATADA, com a 
visão de todas as Ordens de Serviço em desenvolvimento, objetivando garantir a execução 
dos serviços dentro dos prazos estabelecidos e atendendo todos os requisitos de qualidade; 

9.1.15.4. Acompanhar a realização das ordens de serviço e, sempre que 
demandado, manter Informado o gestor do contrato quanto à execução destas; 

9.1.15.5. Gerir as solicitações de mudanças feitas pela CONTRATANTE, 
formalmente efetuadas em Ordem de Serviço; 
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9.1.15.6. Participar, periodicamente, a critério da CONTRATANTE, de reuniões de 
acompanhamento das atividades referentes às ordens de serviços em execução; 

9.1.15.7. Levar para as reuniões periódicas de acompanhamento, as situações não 
resolvidas em nível de gerência das Ordens de Serviço. 

9.1.16. A CONTRATADA deverá prestar todos os esclarecimentos técnicos e 
administrativos que lhe forem solicitados pela CONTRATANTE, relacionados com a 
prestação dos serviços. 

9.1.17. Indicar endereço eletrônico para o recebimento de notificações e comunicações a 
respeito da execução do contrato. 

9.1,..18. Atender prontamente às instruções, sugestões, observações e decisões que 
emanem da fiscalização por parte da CONTRATANTE, corrigindo as deficiências apontadas 
quanto ao cumprimento das cláusulas contratuais, devendo, ainda, observar as normas de 
segurança estabelecidas pela CONTRATANTE. 

9.1.19. Participar, dentro do período compreendido entre a assinatura do contrato e o 
início da prestação dos serviços, e sempre que ajustes se fizerem necessários, de reuniões de 

� - alinhamento de expectativas contratuais com equipe de técnicos e gestores da 
CONTRATANTE. 

9.1.20. Obedecer a todas as normas, padrões, processos e procedimentos da 
CONTRATANTE. 

9.1.21. Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as Normas Internas da 
Administração; 

9.1.22. Instruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas, 
alertando-os a não executar atividades não abrangidas pelo contrato, devendo a Contratada 
relatar à Contratante toda e qualquer ocorrência neste sentido, a fim de evitar desvio de 

- ' 
funçao; 

9.1.23. Manter organizados e disponíveis à CONTRATANTE, durante a vigência do 
contrato, todos os documentos (artefatos, ordens de serviços, produtos e outros elementos), 
base de dados e cópias de segurança pertinentes ao objeto contratual. 

9.1.24. Não divulgar nem permitir a divulgação, sob qualquer hipótese, das informações a 
que venha a ter acesso em decorrência dos serviços realizados, sob pena de 
responsabilidade civil e/ou criminal. 

9.1.25. Abster-se, qualquer que seja a hipótese, de veicular publicidade ou qualquer outra 
informação acerca o contrato, sem prévia autorização da CONTRATANTE. 

9.1.26. Comunicar por escrito qualquer anormalidade, prestando à CONTRATANTE os 
esclarecimentos julgados necessários. 

9.1.27. Observar as obrigações elencadas e outras firmadas em contrato ou existentes em 
normas internas da CONTRATANTE, caso contrário, fica sujeita às penalidades e sanções 
administrativas descritas neste Projeto Básico. 

9.1.28. Cumprir as decisões da CONTRATANTE em conflitos de qualquer natureza que 
venham a surgir entre a CONTRATADA e outros prestadores de serviços de Tecnologia da 
Informação que atuem no ambiente da CONTRATANTE, com vistas à preservação da 
continuidade dos serviços e do interesse público. 

9.1.29. Não transferir para terceiros as obrigações assumidas, por qualquer forma e nem 
mesmo parcialmente, bem como subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada 
sem o consentimento expresso da CONTRATANTE. 

9.1.30. Responsabilizar-se por eventual dano que, por dolo ou culpa, os seus profissionais 
causarem a terceiros ou à CONTRATANTE na execução de suas atividades. O valor do dano, 
após processo apuratório de responsabilidade e garantida a ampla defesa, poderá ser 
descontado do primeiro pagamento subsequente à finalização do processo. Tal 
responsabilidade não exclui e nem reduz a fiscalização ou o acompanhamento da execução 
do contrato pela CONTRATANTE. 

9.1.31. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas (sem 
quaisquer ônus para a CONTRATANTE), no total ou em parte, o objeto de contrato em que se 
verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou de materiais 
empregados (art. 69 da Lei n2 8.666/93). 
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9.1.32. Zelar pelo patrimônio da CONTRATANTE e usar de forma racional os materiais 
disponíveis para a execução do contrato. 

9.1.33. Arcar com as despesas decorrentes de qualquer infração, seja qual for, desde que 
praticada por seus funcionários durante a execução dos serviços, ainda que no recinto da 
CONTRATANTE. 

9.1.34. Assumir, plena e exclusivamente, todos os riscos provenientes da execução do 
objeto contratual, não assumindo a CONTRATANTE, em hipótese alguma, nenhuma 
responsabilidade subsidiária. 

9.1.35. Propiciar a transferência de conhecimento aos servidores da CONTRATANTE 
durante toda a execução contratual. 

9.1.36. Ceder à CONTRATANTE, nos termos do artigo 111, da Lei n. 8.666/93, 
concomitante com o art. 4º, da Lei n2• 9.609/1998, os programas-fonte, o direito patrimonial 
e a propriedade intelectual, em caráter definitivo, dos produtos desenvolvidos e resultados 
produzidos em consequência desta licitação, entendendo-se por resultados quaisquer 
estudos, relatórios, descrições técnicas, protótipos, dados, esquemas, plantas, desenhos, 
diagramas, fontes dos códigos dos programas em qualquer mídia, páginas na Intranet e 
Internet e documentação didática em papel ou em mídia óptica/eletrônica. 

9.1.37. Administrar todo e qualquer assunto relativo aos empregados alocados para 
execução dos serviços, operacionalizando o contrato. 

9.1.38. Assumir todas as responsabilidades e tomar as medidas necessárias ao 
atendimento dos profissionais acidentados ou acometidos de mal súbito. 

9.1.39. Implantar, de forma adequada, a supervisão permanente dos serviços, de forma a 
obter uma operação correta e eficaz. 

9.1.40. Comunicar previamente à CONTRATANTE os nomes, números de ideqtidade e 
CPF dos profissionais que estarão atuando na execução dos serviços, para fins de acesso às 
dependências da CONTRATANTE. 

9.1.41. Manter os seus profissionais devidamente identificados por meio de crachá 
quando em trabalho nas dependências da CONTRATANTE. 

9.1.42. Cumprir e obedecer às normas internas de segurança, de acesso e permanência as 
dependências físicas da CONTRATANTE. 

9 .1.43. Responsabilizar-se pela solicitação de acesso de seus funcionários aos sistemas do 
CONTRATANTE, necessário à prestação dos serviços, bem como pelos seus respectivos 
descredenciamentos, quando necessário. 

9.1.44. Zelar para que todos os privilégios de acesso ao sistema, informação e qualquer 
outro recurso da CONTRATANTE sejam utilizados exclusivamente na execução dos serviços 
e pelo tempo estrítamente essencial à realização dos mesmos. 

9.1.45. Informar imediatamente à CONTRATANTE a ocorrência de transferência, 
remanejamento, promoção ou demissão de profissional sob sua responsabilidade, para 
providências de revisão, modificação ou revogação de privilégios de acesso a sistemas, 
informações e recursos da CONTRATANTE. 

9.1.46. Substituir, em até cinco dias úteis, sob risco de penalidade, os seus funcionários 
que: 

a) Apresentarem comportamentos incompatíveis com as normas internas da 
CONTRATANTE; 
b) Não executarem os serviços dentro das exigências contratuais, desde que 
notificados pela CONTRATANTE. 

9.1.46.1. A simples substituição de funcionários não isenta a CONTRATADA das 
penalidades cabíveis e de reparar o dano causado à CONTRATANTE. 

9.1.47. Realizar os serviços para os quais foi CONTRATADA dentro dos parâmetros e 
rotinas estabelecidos, em observância às recomendações aceitas pela boa técnica, normas e 
legislação. 

9.1.48. Cumprir os prazos contratuais e os determinados nas Ordens de Serviços e em 
outros mecanismos de comunicação contratual. 
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9.1.49. Gerenciar a execução dos serviços, com acompanhamento da qualidade e dos 
níveis de serviço alcançados, com vistas a efetuar eventuais ajustes e correções de rumo. 

• Qualquer problema que venha a comprometer o bom andamento dos serviços ou o alcance 
dos níveis acordados deve ser imediatamente comunicado à CONTRATANTE, que colaborará 
com a CONTRATADA na busca da melhor solução. 

9.1.50. Executar os serviços solicitados formalmente pela CONTRATANTE por meio de 
Ordens de Serviço. 

9.1.51. Manter sua equipe qualificada e capacitada para cumprir as atividades previstas 
nas Ordens de Serviço, sem que isso implique acréscimo ao seu valor. 

9.:t_.52 .. Manter durante toda a vigência do contrato os profissionais a ele alocados com as 
competências e certificações exigidas nas descrições dos serviços, bem como capacitá-los 
nas tecnologias que eventualmente venham a ser utilizadas durante sua execução. 

9.1.52.1. Sempre que houver atualização tecnológica ou metodológica em que os 
técnicos envolvidos necessitem do novo conhecimento, a CONTRATANTE notificará a 
CONTRATADA da necessidade de capacitação de sua equipe. 

- 9.1.52.2. Após a notificação, a CONTRATADA deverá ter seus técnicos capacitados 
no prazo máximo de 30 (trinta) dias corridos. 

9.1.53. Alocar profissi.onais com competências exigidas neste Projeto Básico. 
9.1.54. Fornecer à CONTRATANTE, em meio digital, sempre que solicitado, todas as 

informações relacionadas à prestação dos serviços. 
9.1.55. Elaborar e apresentar à CONTRATANTE relatório de fechamento mensal dos 

serviços executados, contendo detalhamento dos níveis de serviços executados 
comparativamente com os acordados e demais informações necessárias ao 
acompanhamento e avaliação da execução dos serviços. ... 

9.1.56. Encaminhar mensalmente aos Fiscais todas as faturas dos serviços prestados. 

9.2. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
9.2.1. A CONTRATANTE obriga-se a cumprir fielmente as condições e exigências contidas 

neste projeto básico. 
9.2.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo 

com as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta. 
9.2.3. Permitir, sob supervisão, que os funcionários da CONTRATADA, desde que 

devidamente identificados e incluídos na relação de técnicos autorizados, tenham acesso às 
suas dependências, equipamentos, softwares e sistemas de informações, para a execução 
dos serviços, respeitando as normas que disciplinam a segurança das informações e do 
patrimônio da CONTRATANTE, dos servidores e de terceiros. 

9.2.4. Rejeitar os serviços que não atendam aos requisitos constantes das especificações 
contidas no Projeto Básico. 

9.2.5. Exercer o acompanhamento, a fiscalização, homologação (aceitação) e/ou rejeição 
dos serviços prestados, por meio de servidores especialmente designados, anotando em 
registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem como, o nome dos 
empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando os apontamentos à autoridade 
competente para as providências cabíveis. 

9.2.5.1. O presente contrato implicará na prestação de serviços de TI estruturados 
através de Catálogos de Serviços, e para cada C�tálogo de Serviço haverá a figura do sub­
fiscal técnico, servidor representante da Área de Tecnologia da Informação, nomeado para 
fins de atesto de prestação de serviços, devendo este ser responsável pelas informações 
prestadas a gestão do contrato. O sub-fiscal técnico fará a avaliação da qualidade dos 
serviços executados e será o responsável pelo setor de atuação onde os serviços são 
prestados, com base nas atividades descritas no catálogo de serviços. 

9.2.6. Monitorar ocorrências de problemas na execução da Ordem de Serviço e situações 
que requeiram a aplicação de sanções. 

9.2.7. Notificar a CONTRATADA, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou 
irregularidades constatadas na execução do serviço, fixando prazo para a sua correção. 
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9.2.8. Pagar à CONTRATADA o valor resultante da prestação do serviço, no prazo e 
condições estabelecidas no projeto básico, edital e seus anexos. 

9.2. 9. Aplicar as penalidades e sanções administrativas cabíveis quando do 
descumprimento do obíeto contratual por parte da CONTRATADA. 

9.2.10. Prestar à CONTRATADA todas as informações que sejam necessárias à plena 
execução do objeto. 

10. CLÁUSULA DÉCIMA- SANÇÕES ADMINISTRATIVAS. 
10.1. Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 8.666, de 1993 e da Lei n2 10.520, 
de 2002, a Contratada que: 

10.1.1. Inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em 
decorrência da contratação; 

10.1.2. Ensejar o retardamento da execução do objeto; 
10.1.3. Fraudar na execução do contrato; 
10.1.4. Comportar-se de modo inidôneo; 
10.1.S. Cometer fraude fiscal; 
10.1.6. Não mantiver a proposta. 

10.2. No caso de a CONTRATADA falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se 
de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedida de licitar e contratar com a 
União e será descredenciada no SICAF, pelo prazo de até 5 anos, sem prejuízo das multas 
previstas neste contrato, do ressarcimento de danos e das demais cominações legais. 
10.3. As sanções de advertência, bem como de impedimento para licitar e contratar com a 
Administração Pública, poderão ser aplicadas à CONTRATADA juntamente com as multas 
convencionais e de mora, descontando-as dos pagamentos a serem efetuados. � 

10.4. Caso a CONTRATADA não inicie a execução dos serviços quando convocada e nas 
condições avençadas, ficará sujeita à multa de mora de 0,25% (zero vírgula vinte e cinco por 
cento) da parte inadimplida, por dia de atraso injustificado, limitada sua aplicação até o 
máximo de 10 (dez) dias. Após o 102 (décimo) dia os serviços poderão, a critério da 
Administração, não mais ser aceitos, configurando-se, nesta hipótese, a inexecução total do 
contrato, com incidência de multa de 8% sobre o valor total do contrato, com as 
consequências previstas em lei, no ato convocatório e neste Projeto Básico. 
10.5. A CONTRATADA, durante a execução do contrato, ficará sujeita a advertência e multa 
de mora, variável de acordo com a gravidade dos casos. 
10.6. Para efeito de aplicação das penas de advertência e multa, às infrações são atribuídos 
graus, conforme as tabelas seguintes: 

Tabela - Graus Atribuídos 

Grau Correspondência 

01 0,4% do valor da ordem de serviço* 

02 1,0% do valor da ordem de serviço* 

03 2,0% do valor da ordem de serviço* 

04 0,02% do valor do Contrato 

05 0,25% do valor do contrato contratual ou de sua complementação 

06 8 % do valor do Contrato 

*Obs.: O valor da OS corresponde ao total de HST estabelecidas na OS, multiplicado pelo valor 
da HST. 

Núdeo de Gestão de Contratos -Av. Brasil, 4365 - Mangufnhos - Pavilhão Figueiredo Vasconcelos - 5ala 307 - Mangulnhos 
CEP 21040·900 - Rio de Janeiro - RJ - e-mail: gesçon@fiocruz.br - Tel: 3836-2700 / 2701 / 2066 / 2054 / 2701 / 2188 / 2217 

Página 9 de 12 



Item 

01 
' 

02 

03 

04 

05 

06 

07 

08 

Ministério da Saúde 

FIOCRUZ 
FundaçC!o Oswaldo Cruz 
Diretoria de Administroçllo 
Departamento de Operações Comercíais 
Núcleo de Gestao de Contratos 

Tabela - Infrações 

Infração 

Descrição 

Entregar o Plano de Atendimento fora prazo 
estabelecido, por dia de atraso, iniciando-se a 

contagem, para fins desta infração, no 16º dia de 
atraso até o limite de 20 (vinte) dias de atraso. 

Será considerado inexecução parcial do contrato o 
atraso a partir do 21º dia na apresentação do plano 

de atendimento, aplicando-se, nesse caso, as 
penalidades cabíveis. 

Concluir as Ordens de Serviços fora prazo 
estabelecido, por dia de atraso, iniciando-se a 

contagem, para fins desta infração, no 10º dia de 
atraso até o limite de 15 (quinze) dias de atraso por 

mês. 

Ordens de serviços fora dos padrões de 
conformidade, conforme os Indicadores de Níveis 

Mínimos de Serviço estabelecidos no presente 
documento. 

Disponibilidade de Serviços Críticos menor que 
95% no período de 1 (um) mês. 

Prestar serviço diferente com o estabelecido no 
objeto da OS e neste Projeto Básico, ou apresentar 

relatórios em desconformidade com os indicadores 
apurados*, por ocorrência, limitada a 3 (três) 

ocorrências mensais. 

Deixar de apresentar a garantia contratual ou sua 
complementação, se for o caso, conforme 

estabelecido no Edital, por dia, limitada sua 
aplicação até o máximo de 8 (oito) dias. 

Deixar de finalizar o serviço no prazo estabelecido 
na Ordem de Serviço, por dia de atraso, iniciando-se 

a contagem, para fins desta infração, no 3º dia de 
atraso até o limite de 5 (cinco) dias de atraso por 

mês. 

Utilizar de quaisquer produtos (metodologias, 
políticas, normas, procedimentos, softwares, etc.) 
sem a autorização expressa do proprietário, por 

ocorrência. 

Grau 

03 

02 

01 

04 

02 

05 

03 

06 

* Obs.: O valor da infração será calculado com base no valor das Ordens de Serviço para as 
quais os indicadores foram apresentados em desconformidade. 

10.7. Será configurada a inexecução parcial do contrato, com as consequências previstas em 
lei e no instrumento contratual, caso os limites máximos estabelecidos na tabela acima para 
aplicação de multa de mora sejam extrapolados. No caso do item 07 da Tabela de Infrações, 
a inexecução parcial estará configurada nos casos de a CONTRATADA: 
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10.7.1. Deixar de finalizar o serviço no prazo estabelecido na Ordem de Serviço com 
atraso acima de 6 (seis) dias na prestação dos serviços; 

10.8. Será aplicável, cumulativamente ou não com outras sanções, multa convencional de 
8% e oito por cento) sobre o valor total da contratação, na ocorrência de inexecução total do 
contrato, e de 5% (cinco por cento) sobre o valor da contratação na ocorrência de 
inexecução parcial, reconhecendo, desde já, a CONTRATADA os direitos da Administração, 
nos termos do art. 77 da Lei n2 8.666/93. 
10.9. No caso de atraso na apresentação da garantia contratual ou de sua complementação, 
deverá ser acatado o estabelecido no Edital. 
10.16. As multas de mora e inexecução parcial, quando aplicadas de forma isolada ou 
concomitante, não ultrapassarão o limite de 8% (oito por cento) do valor total do contrato 
celebrado. 
10.11. Percentual máximo de glosas. A soma das glosas aplicadas no acordo de qualidade 
não deverá ser superior a 50% (cinquenta por cento) do valor da Ordem de Serviço sobre a 
qual é aplicadà. 
10.12. Na aplicação das penalidades previstas nesta Cláusula a autoridade competente 
deverá se valer dos princípios da proporcionalidade, da razoabilidade, e da prevalência e 
indisponibilidade do interesse público, em decorrência de circunstâncias fundamentadas em 
fatos reais e comprovados. 
10.13. A CONTRATADA, quando não puder cumprir os prazos estipulados para a execução 
dos serviços, total ou parcialmente, deverá apresentar justificativa por escrito, devidamente 
comprovada, e em documento contemporâneo à sua ocorrência, acompanhada de pedido de 
prorrogação, nos casos de ocorrência de fato superveniente, excepcional ou imprevisível, 
estranho à vontade das partes, que altere fundamentalmente as condições do coQtrato, ou 
que impeça a sua execução, por fato ou ato de terceiro reconhecido pela Administração. 
10.14. Se a CONTRATADA não recolher o valor da multa que lhe for aplicada, dentro de 5 
(cinco) dias úteis a contar da data da intimação para o pagamento, a importância será 
descontada automaticamente, ou ajuizada a dívida, consoante o §  32 do art. 86 e §  12 do art. 
87 da Lei n2 8.666/93, acrescida de juros moratórias de 0,5% (meio por cento) ao mês. 
10.15. A CONTRATANTE promoverá o registro no SICAF de toda e qualquer penalidade 
imposta à CONTRATADA. 
10.16. O período de atraso será contado em dias corridos. 
10.17. Fica estabelecido que os casos omissos serão resolvidos entre as partes contratantes, 
respeitados o objeto do contrato, a legislação e demais normas reguladoras da matéria, em 
especial as Leis n2 8.666/93 e n2 10.520/2002, aplicando-lhe, quando for o caso, 
supletivamente, os princípios da Teoria Geral dos Contratos e as disposições do Direito 
Privado. 
10.18. Aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 
administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se 
o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente a Lei n2 9. 784, de 
1999. 
10.19. Os atos administrativos de aplicação das sanções, com exceção de advertência, multa 
de mora, serão publicados resumidamente no Diário Oficial da União. 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - RESCISÃO 
11.1. O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido nas hipóteses previstas no art 78 
da Lei n!! 8.666, de 1993, com as consequências indicadas no art. 80 da mesma Lei, sem 
prejuízo da aplicação das sanções previstas no Projeto básico, anexo do Edital. 
11.2. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à 
CONTRATADA o direito à prévia e ampla defesa. 
1 1.3. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão 
administrativa prevista no art. 77 da Lei n2 8.666, de 1993. 
11.4. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 

1 1.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 
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11.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
11.4.3. Indenizações e multas. 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - VEDAÇÕES 
12.1. É vedado à CONTRATADA: 

12.1.1. caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação financeira; 
12.1.2. interromper a execução dos serviços sob alegação de inadimplemento por parte 

da CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei. 

13. cµusULA DÉCIMA TERCEIRA - ALTERAÇÕES 
13.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 65 da Lei nº 8.666, 
de 1993. 
13.2. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 
acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por 
cento) do valor inicial atualizado do contrato. 
13.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão 
exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DOS CASOS OMISSOS 
14.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições 
contidas na Lei n2 8.666, de 1993, na Lei n2 10.520, de 2002 e demais normas federais 
aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei n2 8.078, de 1990 -
Código de Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos contratos. 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - PUBLICAÇÃO 
15.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, por extrato, 
no Diário Oficial da União, no prazo previsto na Lei nº 8.666, de 1993. 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - FORO 
16.1. O Foro para solucionar os litígios que decorrerem da execução deste Termo de 
Contrato será o da Seção Judiciária da Justiça Federal no Rio de Janeiro. 

Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em 3 
(três) vias de igual teor, que, depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos 
contraentes. 

PELA CONTRATANTE: 

Vice-Presidente 

PELA CONTRATADA: 

Núdeo de Gestão de Contratos - Av. Brasil, 4365 - Manguinhos -PaVilhão Figueiredo Vasconcelos - 5ala 307 - Manguinhos 
CEP 21040-900 - Rio de Janeiro - RJ - e-mail: gesc2n@fiocruz.be -Tel: 3836-2700 / 2701 / 2066 / 2054 / 2701 / 2188 / 2217 
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N° 51, quarta-feira. 15 de março de 2017 

V1genc1a' O 1/0412016 o 3 1 /03/2017 Valor 1 otol RS20. 160.00 
Fonte 6151000000 - 2Cll6NE800728. Dato de Assinatura: 
(11/04/2016 
(SICON - 1410312017) 2>4473-2S201-2017Nl!80002l 

h f'.)(Tl!ATO [) .. '. C'O,'Tl!ATO "' 9/WI 7 - llASG 2�4"'20 
� .• rux.-.csso .!538000169720J613 

l'Kl:Gr\O SIS.rP N" S2/� 016 ,c(lnmlfante l;UNOAt:AO..OSWAl .. I X> 
CRl !/'. .. CNr'J Contftll<1<.k1 Oll6 fllN 3X(;lj1 ) f(li1 l\ 1 fltr;" 1111"k' l.IH: 
ffT'NOLOGll\ 1 CONS I li ff)f{I;\ 1 IU+\ · M I- OJi1e1 n ( \:in�rnlJ.;So 

\le h<ml� de" !-lt\'"lÇ•)!' tee n1to s 1>ara pr(t.'i1fl�i\o .:k 5 i? f\tç<is 1k :; uronc :;m� 
u� ut. 1 10:.. �U J 'IOrlé a m fi'31:s m1turtl tk TI. -s1.1 r> nr1� .1� 1dc-i c :ivoh 1mcnto c­
munu t1.•n1,;J.,1 J<.1:. ;.1sh: m <i:s: di.: 111rOtw ;.1.,:â<l.:> Upf1nç ,·1 'iÇJ?\IHIO\:ti d�• m· 
form;"'-: ;" m-e Ci.\.JllUnt�� Ç<) I) 1.' �Ú Jl<•l't \; �l l;!.1.� ) iÍ i •• C � :°11\\' il. i,..àO J \: ri fun­
damt: rtlO Le� L.:i t 1 152Q/201 ::!.0 �� ).J)l)/'20U), iA t �h!l6i93 . IN 
S brl/M1'tXi OU2 • X 1 $ , ()� 1 2 11 l fJ .üJt 2flf4 051.UM4. 0 1/2íHO V 1gé'nc1 J · 
03/fH ·201 1 .i 1)J l f M :201i ValM To ml R$16 899459)50 fome: 
6 1 5tOlXJ<J(J ú -W l ?NE-800452 DalJ ll c 1\ s�11w1U1.t. I J/0312017 .# 

'· 
(SIC'ON - 1410312017) 2$4420-152<11-2011NE800029 

DIRETORlA DE ADMTNfSTRAÇÃO DO CAMPUS 

1WISO Dt; ucrrAÇÁO 
PREG;\0 "1' 612017 UASG 2õ4462 

W Processo: 25l8900001520 l 748 Ob1e10: Pregilo Elcirõnico - Coo­
tratação d.e ernp<esa especiahzada <!'m pre�1ação de ser vi�o de eha· 
veiro Tolal de Itens Ucuado..q: 00001. Ech1al: 15/0312017 6e 08h00 ãs 
l2h00 ede l2h01 às l5h00 Endereço· AV, Btasol, 4365, Mangusnll-OS. 

SLyãl> de Compras - Oimc Maoguin.hos - RIO OB JANEiRO - RJ ou 
www <:-0mprasgovl!mamcntais.(W.,'.bt/ed1tali254462-05·6-2017 Entre­
go das Pro�S:ll!s; a parlir de 15/0312017 à:s 081100 no site \\·V.'\.\.'.CC>m, 
pr•sne1.gov br. Abertura das Propostas. 28/0312017 às JOhOO no si1e 
\V\\l\v.tomprasn.:-1.gov ht 

PAULO MEMllQUE GOMES M.i\RQIJES 
rt�gve,,t, 

(SIDEC - 14/0312017) 2S4430·2S201-2017N!'800015 

CENTRO DE PESQIJISA LEÓNIDAS 
E MARIA DEANE 

l<F.S!'LTA0-0 OE JllLGAMt:NTO 
PREGAO N" 1120li 

O l'rcgociro e tqv11PO de Apoio, tomam pUblico C1 rc$uhado 
do Julgamento do Preg.;lc) ê.letrõniw SRP nº 01/2()17-lt.MD. onde 
sagrov-se venc.«lor a empresa Mareia das Graças Soares da S•iva · 
ME. CNPJ n' 14.539.454/0001-40. para o uem de Agtoo Mineral, 
bornbc»la. de 20 lllíOS. no valor unitáoo de RS 3.70 (trés reais e 
selcnro centavos)� 

ANDRE IVAN LOl'ES DE> OLIVl!IR;\ 

(SIDEC - 14/0312017) 254474-:?5201-2017Nli800012 

ESCOLA NACIONAL DE SAÚDE PÚBLICA 

EXTl!A'l'O l>E n:l!MO AIHTIVO I'" 112017 - UASG 2544�0 
Numero do Contn1IO: 16/2016. 
N' " Pr o cesso 2538800024120 1658. 
DISPENSA w 8812016 Contr0"1n!e: FUNOACAO OSWAL DO 
CRU Z - CNPJ Con1ratado: 0· 2385669000174. Con1rotado : .flOTllC -

FllN DACAO PARA O -DESENVOLVIM ENTO CIENTI F ICO E T. 
ObjclO: O presenle termo ª' titivo tem c ome. objeto a prorrt)g<l.Ç.àô poc 
ma�'i O l(um) mês Fundamento Legal: Lei 8666.193 . Vig.éncla· 
24í0212017 • 24103/2017. Data de Assinalura. 24I02l2017 

(SICON - 14/0312017) 254450.25201·2017N€800076 

INSTITUTO DE PESQUISA CLiNICA 
EVAN!DRO CHAGAS 

f;Xl'RATO DE ·1 ERMO ADITIVO !\' 712017 • UASG 25.1438 
N\imero do Contratn· l/l014 
N' Processo· 2S029.422113-l l-5, 
PREGÃO SISPP N• 119/2013. Comrotantc: FU NDACAO OSWAL­
DO CRUZ ·.CNl'l Controtado: 3417489(>-000147. Contratatio INS­
TITUTO Df; PROFESSORES PUBl.tCOS·€ PM1'1CULAR€S Ot>­
Jeto: O presente Tefmo Adit-vo tem o obje1ivoa pr-est'1Ç!o <lc sc.rvíç� 
de apoio a geit3o pelo periocJo. de J2 meses. fundamento Legal: L_CJ 
10520/02, Decreto 3555100, Dccre10 3722/01. 43581l12, 5450/05, IN 
MPOG 02110, 02/Q9, Lei 8666193, Lei Con1plcmcntor 123/0 .Vi­
g�ocio: 2610112017 a 2610112018. V.lor Total: R$13.227.612.83. Fon­
te. 6151000000 • 20l7NE8()0001. D:ua de As.inatura: 2610112017. 

C S ICON - 14/0312017) 2S4438·25201-2017NE.!0002S 

Diário Oficial da União - Sc!ção 3 

fNSTITIJTO OE TECNOLOGIA EM F ARMACOS 
DE MANGUINHOS 

t:X'rl!ATO OE CONTRATO N' 121201� - VASG 154"46 
N' Pr<=sso: 25387000355201616. 
INF.XlQffilUOAOF. N' 7112016 O>ntratame: Fl/NDACAO 
OS.WM,[)0 CRUZ - CNPJ Con1ratodo 68.l376S8000 127. Conuatatlo 

SIG�v\ -ALDRICl1 BRASIL 1 ; f1JA -.Objeto ' Aqui,ição de m•­
lc:tiai.s labo1at01lais � reag�m� Fundamento l

�
11I lei 8fi66 19 3 e 

1�����3.40.v�;��ia
:
61m��J7_ �01���JoJJ1. ';;'1.�' dIºk'! 

sinatura; 2210212017, 
(SICON - 14/0312017) 254441>-25Wl·W17NE800021 

EXTRATO DE CO)ITR.\TO !':' 1512017 - l'ASG 2SH46 
N' Processo: l;J87000046201779 
INEXIGllJILIDADE N" 6.'2017. Co11tra1ant.i: FUNDACAO OSWAL-
00 CRl!l -.CNPJ Con1ratado. 09042405000167. Con1ratado : PQ. 
TENCfAL EMllAl.AGENS PROMOCIONAIS-L11)A - EPP. Objeto 
Aqt1isição de 20 milheiros de caixa de emba rque onch,11..Ja t.acrofi'mo. 
fundamen10 Legal: lei 8666193 e 10520!02 . Vigência· 09/0312017 • 
14/0612017. Valoc TOOll: R$375,600,00. Fo111e. 6151686090 
2017NE8QQ22Q. DPla �� A��irniJV!ll; 09i0l/f017, 
(SICON - 1410312017) 254446-25201·2011NE800021 

EXTRATO DE TERMO ADITIVO )I' 112017 - IJASG 2.SH46 
Númeto do Contralo: 16/2016. 
W Processo: 25387000045201693 
l>RE()À O SISPP N' 3912016. Con1ra1ante: l'UNDACAO OSWALOO 
CR U Z - .CNPJ :Contrntado: 01 050704000131 Conllatado . RIOMAN­
SER SERVICO E MANlfTENCAO -LTt>A - EPJ> Objc"" Pror­
rogaçi\o da víge.nc1a co o lf'J1ual pelo penodo de 30 (ut ota) diu e. 
supt essfü) de ap1'ox froadaibeote 0,931}* (zero vir g ula noventa e 11 es po r 

����:2J.�nd�me
;�mJ;íõ;i l

•�.��6
1
i

� .. I: 1
�i�IC:s.ôo Vigf�,��: 

615!000000 - 2016NE800505. Da1a de Assinatura: 23/0212017. 

(SIÇON - 14/0312017) 254446-25201-2017NE800021 
�XfR1\TO t>t� REGISTRO OE l'HE('OS 

Regostro de Prcç9s. Processo· 2S387 00032712016-91 Ohje<o: P>no 
�1��rg��:z�:�

e
��n� �J'i�i

e
t���� �}����i1en����

a
�

ão
�;�� 

a.i;sin.aturo da At.a ; Data da A.ss ina1uta. 07/03n017_ Ata 1t 22/1017, 
g�"�:io��G�:f.º1{�ª 1A:ó��: � r;�f 1lMo� ;�· g,�a

1
d: 2 �P.i

;
� � 

DtSlnt>uid<>ro CNPJ: 22.7:>8378/0001-91: Item 02. V�lor Globol: RS 
950.00. Ara n• 2112017, Controtado: NHP Com. CNPl. 
l4:Í06021/000l·':ll, lteno O�. Valor Global R$ l 895.00. 

AVISOS llf'. lACITA(;;\O 
PR�:G,\0 N" 1612017 ll,\SG l�4446 

N<> Proce�o: �$3870000)2201703 Ohjeto: Pregão f.tem.lni,co - Re­
tzistro de preços P"ra fomccimento de. barra

, 
a ,nt • �pãnko e \'àlvula

._ 
de 

escoamento pa·ra pia. Total de Itens L1c1tados: 00002. Ell1tal. 
1510312017 de 09h00 ás llh30 e de l3h30 às 16h00. Endereço: M 
Comandante Guaranys, 447 - Jacattpnguá Curicica - RTO DE JA­
Nf;IRO - R.I (tU \11\.\·wcomprasgovcrnamc.nuus gov.br/cdilal/2�4446-
0).16-2017. Enlrega das Propo<tas: a panir de 15/0312017 :Is 091100 
no site www.comprasnet.gcw.br. Abtnurn das rropostas. 30/0312017 
âs 09h00 no site w"1wc.ompn.\sne1.gov.br. 

ll�R."ARf)() TAVARfiS OA $1LVA CAMl'O:> 
Pf-{'tYh�tí() 

(SIDEC - 14/0312017) 254441>-25201-2017NEg00021 
PIU'.()Ã() N' 17/2-017 - l!ASG 2544.iii 

W Processo: 25387000371201609 . Objeto: Pregão EIWil<>ico - Oxa­
lato de amônio PA, álcool isopropi11C(> PA e outros 1õtal de Itens 
L.ioitodos: 00029 &füal· IS/0311617 de 09h00 às l lhOO e de 13h00 
ãs l6h00. Endereço: Av4 Comandante Guanmys. 447 Jai:;{lrepaguá I 
Corieic.a • RJO DE JANElRO • RJ ou \VW\v.co-mpC'asgo"·em�men· 
laisgov.br/edí13JJ2S4446-05-17-2017 Enlrtg3 da:; Prop0sw a flanir 
de 1 5!0312017 âs 0%00 no site \\t"IA'\'Veomprasnct gov.br Abcn:uru das 
Propostas: 28103/2017 ás 091100 no site www,eomprn.snctgov.br. 

MAYNE FFl.IPE DA Sll VA 
Orde1w�klr de l)c$(';'.':'l:l� 

(SIDEC - 14/0312017) 254446-25201-20l7Nll800021 

INSTITUTÇ) DE TECNOLOGIA 
EM IMUNOBTOLOGTCOS OE MANGU!NHOS 

EXTRATO DE CONTllATO N' 1�9no16 - t.:ASG l5H45 
N' Proet$So. 25386000842201681. 
PREC;ÀO SISPP N' 370120 1 6  Con1raian1e· f1JNOACAO 
OSWALIJO CRU l, -. CNPJ Contrarado : 1 1 301 72400019 1 Con-
�:

t
��t�fia1���7ito�?i�1fu�1�!��111�

1
1:!i�1.-&e�i�� ��O��
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(SICON - 14/fl3il017) 254445-25201-2017NE800007 
EXTRATO OE CONTRATO N' .16012tll6 • llASG 2�44�> 

N' Processo 2538600084l201681. 
PRJ;G,\O SISPP N' 370/2016. Con1rotan1.r. l'\JNDACAO OSWAl.· 
lJO CRll7. -.CNPJ C'Qntrmado; 42941690000123 Conlra1•Jo UR 
DISPLAYS L:IUA • ME - 0�1eto· l\qu1siç�o de Matcn:il la"''"lr:lt()rial 
fuJ\d.an)eoto Legal Decce1C1 545012005 V1gênc1a: •8-r0112<111 ,.. 
17/01/2018. Valór Totol. RS8.Jl3.20. foru• 61536$5815 
2-0!6NER035n Da1a de """"ª'·"'"' 1810112017 
(SICON - 14/0312017) 25444S-2S201-2017NE800007 

�X1 R,\TO 11f; tOKl'flA'I'<) :'<" 16112-0lo • llASG 1;4-1.1;. 
N' Pm<.e<M>: 25386000842201681 
PREGÃO SISPP N" 370/2016 Con1n11an1e FlJNDACAO OSWAL­
DO C'RUZ - CNPJ Contrallldo: 557411 1001)1) 104. Conua1J<Jo 
EXOM ARTIGOS PARA LABORAl'OR IOS -LIDA • EPP ObJ<tO: 
Aqo1sfç·ao de Material Laboi:a1ori�I F'unctimcnto Ll."gal Decreto 
545012005 Vig<ncia: IM>l/2017 a 17/01/l018. Valor Tuwl· 
RSIS689,77, Fo111e· 6153685815 - 2016NE803573. Datu do Asso­
n•1ura: 18/0112017 
(SICON • 1410312017) :254445'25201-20J7NE800007 

tXrl!AT(> 11•: INE)(ICll\lf,ll)Am: ot: l.ICl'f·\('ÃO 
N• 3812017 liASC ?S4«5 

N• Processo: 25Jg6000018201710 . Ob;eto: Aqui•iç�o de Módulo• do 
Amplificação e Insumos para L·iBV J HIV / HCV To1al de ftc.ns 
l.ié1Lados 00004. Fun�anu:nto Legal At1. 2s•. ln.:iso 1 Ja Lei n" 
3.666 de 21106li993 Justllicati't'a: P.xclu:>1vidadc de lorncc1mcnto 
para o Instituto de 1Ccnologia cm lmuooti.íolõg_icns. C(lm bas..: an 2:VI 
L.:i 8 666/93. Declaração de Jnexlgib1lidadt em 14/03/2017 t'TNTIA 
NWE:S CARDOSO (,QPF$ As� da Vicc:-dirc1(lrla de. G�1ôo � Merc.ado. Ra1ilicaçilo e.n1 1 410312017 �TONIO l)f. l'Al)UA, li I· 
SOUA BARBOSA. Vtee•d1tetot de Produção. Valor Global. RS. 
S2.778 S63,20. C'NPJ CONTRATADA · 03 S8S.98Mlfl()l-05 INSTl­
TUTO DE BIOLOGIA MOLECULAR DO PARANA - IBMP 
(SIDF.C - 1410312017) 2S4445-2S201-2017NE800007 

t;;>;TllATOS llB Rf,GISTfü)S ot: PRl'.Ç0$ 

�:C��1;�t�cd�
r
�t0!c:�t1a7da:��,,f�;

s
co�€�C�õ gfi\�'X: 

QUINAS E EQUIPAMENTOS LTDA EPP CNPl. 
09.05& 708/0001-7&. Vigénci;y 12 (doze) mc.'\c!> a partir tia assinatura 
da Ata d� Registro de Preços: Mod�Jid"dc de Lte1taçOO· P-rcgâo Ele­
u-õnico SRP nº 06n017-BM. PfOl:\'SSO .. 225386.00100412016-2.1 Oat<J 
du Homolog•çãQ 02/0:112017 \lul(lr Global R$ S.úS0.00 /Cinco mil 
e cínqoents reais). 
RegtSll'O de Pré�OS nn 39i2017. Objeto. Rt..11."!iSltó dc ) 'rCÇO$ pam fbr· 
necimcnt('I- de Óle-05 e Lubrifiçantc:s.. C'on·1r.1u.td::t: B N P Comcr�Ktl 
Ltda CNPJ. ()4 005. 28010001-81 V1g�1'11;1J: 12 (do·1.e) ffiêSc::S a 1Xll111' 
i�i: a ��n>'tuf�1�� ���:� Re����l't\ de n�rcçoê;�O��t-

i��� de 'd���':. 
22s!fs6.0010041201 6-l4 nata da Hom�)l\)gaç.3� 02/03nOt7 Va.lür 
Global; R$ 27.000,00 (Vune e se�t 1ml reais). 
Registro de Pr�os 1{' 1)0i2017 ObJe�o· Registro di: J>Jcços p:ira for· 
ncc1m�nto de Oloos e Lubrltkamcs. 0.1ntr;m1d� VL8 lMPORTA· 
ÇÀO E EXPORTAÇAO - EIRELI - éPP CNrJ 09.087 �48/0001-95 
Vigfoeià. 12 (dôze) mé-$C:> u panir dú 11�màtura d� A t� de Rc.-g.istrn 
d.: Preço$: MPl.fohdàdc de Lici1açâo Pr.:gào Hletrõn1ç-0 Sftf> n" 
06f.!017·BM: Processo- 225386.0010-0412016-24 IM• do llomolo­
gaç!o. 0210312017 Valor Global: R$ 1 193.000.00 (Um nHlh:lo. du­
zernos t novl!{lta .: três 1t'lit íé�us) 
Registro de Pre.çc>s nº l l4/201i' O�je10· fteg1stro Ji: l'rcço� para o 
f'omecimenio de gâs st.1va e gâs freon O\lpont Cor..lí3l;1Ja J.C.M 
Nileroi Rc!fr. LI.da CNPJ� 08.S24.17t/0005-70 Vtgênda 12 (doze) 
meses a panir da: ass1na1ura da Ala de Res.islco de Prei;OS, Mo· 
dali<lade de Lícnaçào: Pregão Eleuõnico SRP n" 4612017-BM P ro­
cesso: 25386.000070/2017-68 Data da Hoo1ologaçoo: 10/03//2017. 
Valor Global RS 663,980.00 (Sc isc.cntos e sessenta ç t�C� mtl. no· 
vccentos e oitenta re.a1s). 
Rcg.istro de Pre;;c>S n .. 9t/2017, ObJçto.. Rc.g,1.su-0 de Preços pani for· 
ncc1mcnto de Inversor e rnódulo Rcx::kwçll Contmrnda Máximo 
Pneus e Scrv. Aut. Eireli EPP. CNPJ IS 376.034/0001-52. Vigência. 
n (doze} meses a earti r da <lSStnátum da �Ul de Rc�istm tlc P1cç<l�, 
Modalidade de Lic1lação Pregão P.Jetrônie<.' SRP n 3-63 �()1�RM; 
���G1: � ;?,s ��

(
)� ����i�&;2�c?e���-0d� ��!��!:)g��ll

o� c�:�J,�2s17e 
c.inqucnia re.als). 

Registro Je Preços n º '>2120l7. Oti1e 1 0 Regislro- d( Preços 
paca fornecimento de Chaveador e lmerfoce Rockwell. Con· 
trarada· lntclengi Tec . ltda EPP CNPJ 03.2Só .7lOIO< �ll-4 ó 
Vigênci a l2 (doze) meses a partir J � as.s inatunt da Ata de 
Registro de Preços : Modalidade de L1cctaçâo Pr�gão E' k· 
trô nico SRP n' 36312-016·BM.Pr0<ess o 25386 00091712016-23 

Este documeotó po<k set vcrítkado oo endereço elet1'ô.ilieo hnp://wv.w.1n.gov.boa.r.enbcsi;b:k.html. 
pdo rodigo 000l20170ll500095 
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